
EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 254, DE 2011 
SL Nº 52, DE 2011

Artigo 1º - Acrescenta-se novo artigo 2º, renumerando-se os demais artigos do projeto de lei em epígrafe:

Artigo 1º - ..................................................................................

Artigo 2º - Os efeitos desta lei não se aplicam aos integrantes ativos e inativos da Polícia Militar do Estado de São Paulo, bem como àqueles que deram origem aos benefícios pagos aos seus dependentes e pensionistas.

JUSTIFICATIVA

O objeto da presente emenda visa impedir que a autoridade hierárquica dos comandantes – inclusive do Governador do Estado – não seja depreciada e impede abrir precedente que afronte a hierarquia e disciplina nas instituições militares.

Os membros das Polícias Militares, nos termos do art. 42, caput, da Constituição Federal, instituições organizadas com base nos princípios da hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, à semelhança do que ocorre em relação às Forças Armadas (CF, art. 142, caput). Aos militares, estaduais e federais, aplicam-se os mesmos princípios e as mesmas vedações constitucionais de sindicalização e greve, bem como se sujeitam à mesma legislação penal militar.

Os militares dos Estados estão subordinados a um regime constitucional diferenciado dos servidores civis, com direitos e deveres próprios. Os policiais militares são recrutados por meio de concursos públicos e tem carreira regida pelo disposto nas Constituições Estaduais e por estatutos próprios, materializados em leis e decretos.

A Polícia Militar está subordinada ao Governador, sendo constitucionalmente vedado aos militares estaduais à sindicalização, ou seja, proíbe a congregação dos servidores públicos militares com vista à reivindicação de seus interesses, vedando-lhes também a greve (art. 142, §3º, inciso IV), direitos sociais que a própria Constituição assegura a todos os demais trabalhadores e servidores públicos civis (arts. 8º, 9º e 37, incisos VI e VII). Note-se que até mesmo em relação a estes, aos quais são reconhecidos os direitos de sindicalização e greve, a Constituição Federal determina que “os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei” (art. 9º, §2º). Com muito mais propriedade, deve o militar, a quem são vedados tais direitos, ser submetido às penas da lei pelos crimes contra a disciplina cometidos em atividades grevistas.

A paralisação de atividades por militares, em movimento de greve, muitas vezes de caráter político, ofende também o princípio da razoabilidade, que veda a proteção deficiente a bens jurídicos penalmente relevantes, a lei ordinária que infirma regras e princípios consagrados na Constituição da República.

O regime disciplinar imposto aos militares é tão específico, inclusive na seara administrativa, que o legislador constituinte afastou o cabimento do habeas corpus em relação às punições disciplinares (art. 142, §2º) e estabeleceu a Justiça Militar com um ramo específico do Poder Judiciário (arts. 92, inciso I, e 122 e seguintes) posição reafirmada na Emenda Constitucional nº 45/2004 que ampliou a competência dos Juízos Militares dos Estados para o processo e julgamento das ações judiciais contra atos disciplinares militares.

A legislação penal militar, estabelecida em codificação própria, é corolário da própria conformação constitucional das organizações militares, servindo para tutelar os seus maiores bens jurídicos que são, justamente, os princípios da hierarquia e disciplina. 

Ao propor a anulação, de forma genérica, das punições de natureza política relacionadas aos movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos, condições de trabalho e por manifestação crítica sobre a Administração, o legislador propõe abrir mão de punir condutas criminosas que atentam contra o arcabouço constitucional que rege a instituição militar. A consequência prática dessa “anistia” é impunidade de crimes contra a disciplina militar e o reconhecimento, ainda que indireto, do direito de greve aos militares, mesmo diante da expressa vedação constitucional, o que certamente estimulará outros movimentos grevistas de servidores militares e a insubordinação na Corporação militar estadual, vulnerando os princípios da hierarquia e disciplina.

Além disso, a anistia administrativa de infrações disciplinares, com efeito retroativo, tem consequências gravíssimas. Na seara administrativa, militares estaduais que eventualmente tenham sido preteridos em promoções ou mesmo tenham sido excluídos dos quadros da Corporação, em razão de punições administrativas, teriam direito à revogação das sanções disciplinares, com a obtenção de promoções retroativas e até a reintegração à tropa. Essas previsíveis medidas têm consequências também no campo financeiro, a ser suportado pelos cofres estaduais, uma vez que, ao menos em tese, seria cabível o ressarcimento ao servidor público que teve revogada sua punição disciplinar.

Na certeza de poder contar com o apoio de meus pares, espero que a presente emenda contribua para o aperfeiçoamento do texto proposto pelo nobre parlamentar.
Sala das Sessões, em 14/4/2011
a) Edson Ferrarini


